
	

1 	Comitê de Investimentos 

2 ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE INVESTIMENTO DA 

	

3 	MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Às dez horas e quatorze minutos, do dia seis de outubro do ano 

	

4 	de dois mil e vinte, reuniu-se o Comitê de Investimento da Maringá Previdência, 

	

5 	ordinariamente, na sala de reuniões da Maringá Previdência com a presença dos membros: 

	

6 	José da Silva Neves, Ademir Aparecido Antonelli, Cinthia Soares Amboni e Maria Silvana 

	

7 	Barbosa Frigo. Iniciado os trabalhos com a leitura da ata da reunião extraordinária do dia 1° 

	

8 	de outubro, aprovada por unanimidade. Em seguida iniciou-se a discussão da pauta, sendo 

	

9 	ITEM 1 - Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado: os membros 

	

10 	optaram por não analisar o relatório da consultoria financeira datado de 28/09/2020, por 

	

11 	concluírem que o mesmo estava defasado já que o cenário econômico vem apresentando 

	

12 	volatilidade acima da normalidade, devido a inconstância na política interna do país 

	

13 	causando variações no mercado financeiro interno. No momento temos que conviver com as 

	

14 	inconstâncias do governo, sobre de onde viriam os recursos para lançar o programa Renda 

	

15 	Brasil. Divulgaram que seria utilizado recursos do Fundeb e de precatórios, mas a reação 

	

16 	contra foi enorme. Em resumo, continuamos em um cenário de incertezas, ainda por conta 

	

17 	do corona-vírus e por instabilidade políticas, principalmente em relação ao quadro fiscal e o 

	

18 	teto de gastos. Enquanto não chegarem a um denominador comum a volatilidade 

	

19 	permanece no mercado interno. ITEM 2 - Avaliação dos investimentos que compõe o 

	

20 	patrimônio: ao analisar a carteira de investimentos verificou-se que a previsão da 

	

21 	rentabilidade, referente ao fechamento do mês de setembro será negativa, repetindo o 

	

22 	ocorrido no mês de agosto. Os índices de renda fixa IMA-B 5, IMA-B e IMA-B 5+ tiveram um 

	

23 	resultado negativo. Na renda variável o lbovespa fechou o mês negativo em — 4,796%. O 

	

24 	dólar subiu 3,096% no mês, até mesmo o S&P 500 fechou o mês com rentabilidade negativa 

	

25 	em — 3,923%. O momento é de cautela. 	ITEM 3 - Proposições de 

	

26 	investimentos/desinvestimentos: após verificar um cenário imprevisível de melhora a 

	

27 	curto e médio prazo, o Comitê não apresentará nenhuma proposta ao Conselho de 

	

28 	Administração. ITEM 4 — Informações recebidas sobre os Fundos Fechados: recebido 

	

29 	no mês de setembro as seguintes informações: a) Convocação de Assembleia Geral de 

	

30 	Cotistas do Fundo Brasil Florestal FIC FIP, para dia 17/09 às 10h00. b) Convocação de 

	

31 	Assembleia Geral de Cotistas do Fundo Brasil Florestal FIP, para dia 18/09/2020, às 10h00. 

	

32 	c) Convocação Assembleia Geral de Cotistas do Fundo Osasco Properties Fll para o dia 

	

33 	22/10, às 15h00. d) Parecer Técnico da consultoria financeira sobre o Fundo Incentivo II, 

	

34 	referente ao impacto negativo na carteira diminuindo drasticamente seu PL. ITEM 5 — 

	

35 	Assuntos gerais: Nenhum assunto a ser abordado. Nada mais havendo a tratar foi 

	

36 	encerrada a reunião às onze horas e cinquenta minutos, e eu Maria Silvana Barbosa Frigo, 

	

37 	lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue evidamente assinada. 
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CONVOCAÇÃO 

Portaria n°027/2018, artigos 15 e 16 

DÉCIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA - COMITÊ DE INVESTIMENTOS 

Data: 06/10/2020 

Início: 10h00 

Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência 

O Presidente do Comitê de Investimentos convoca todos os membros para reunião 

ordinária, a tratar dos seguintes assuntos: 

Pauta: 

Análise do cenário macroeconômico e expectativas de mercado; 

Avaliação dos investimentos que compõe o patrimônio; 

Proposições de investimentos/desinvestimentos; 

Informações recebidas sobre os Fundos Fechados; 

Assuntos gerais. 

José da Silva Neves 
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Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2020. 

Convocação para Assembleia Geral de Cotistas do Brasil Florestal Fundo de Investimento em 

Cotas de Fundos De Investimento Em Participações — CNPJ n° 15.190.417/0001-31 

Prezado Cotista, 

BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrito no CNPJ 

sob o n°02.201.501/0001-61 ("BNY Mellon" ou "Administrador"), na qualidade de administrador fiduciário 

do Fundo, vem, pela presente, informar e, ao final, convocá-los a se reunir em Assembleia Geral de 

Cotistas. 

O Fundo encontra-se em processo de liquidação, conforme plano de liquidação aprovado na 

assembleia geral de cotistas realizada em 13 de setembro de 2019, o qual prevê prazo para 

finalização em 21 de setembro de 2020 ("Plano de Liquidação"). 

Em 03 de julho de 2020, foi aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas o valor mínimo para 

alienação da participação na Remasa Reflorestadora S.A. ("Remasa") detida pela Tree Florestal 

Empreendimentos e Participações S.A. ("Tree Florestal"), companhia investida do Brasil 

Florestal — Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 

12.312.767/0001-35 ("Fundo Investido"), conforme laudo contratado pela Gestora relativo à 

data-base de 31 de março de 2020, emitido em 05 de junho de 2020 pela Consufor. 

Conforme exposto em outras oportunidades, o desinvestimento na Remasa será realizado 

através de um leilão privado ("Leilão"), no âmbito do qual a Gestora contratou a Consufor e o 

escritório VG&P — Vernalha Guimarães & Pereira Advogados para atuarem, respectivamente, 

como consultor técnico e assessor jurídico em todas as fases do Leilão. 



Como informado na Assembleia Geral de Cotistas realizada em 05 de agosto de 2020, tão logo 

o procedimento do Leilão fosse inciado, os cotistas seriam prontamente comunicados. 

Na forma do cronograma elaborado pela Gestora, o Leilão se iniciou no dia 24 de agosto de 

2020, com o envio de Carta Convite e Habilitação das Empresas Convidadas para participar do 

Leilão, possuindo expectativa para conclusão em fevereiro de 2021. 

Nos termos do comunicado enviado aos cotistas em 21 de agosto de 2020, na sequência das 

diligências realizadas na Tree Florestal e na Tree Comercialização, Importação e Exportaçao 

Ltda. ("Tree Serviços"), foram tomadas medidas contra o ex-Diretor da Tree Serviços e o 

Administrador e a Gestora estão alinhando a contratação de escritório de advocacia para 

avaliação de medidas para apuração de responsabilidades em relação aos eventos ocorridos 

na Tree Florestal. Considerando que o Fundo Investido não possui recursos disponíveis em 

caixa, o Administrador irá antecipar o pagamento dos custos com a contratação do escritório. 

Ademais, notificamos que foi ajuizada pelo Município de Uberlândia e o Instituto de Previdência 

Municipal de Uberlândia — IPREMU ("IPREMU") ação anulatória com pedido de antecipação de 

tutela requerida em caráter antecedente contra o Fundo e outros. Por meio da referida ação, as 

autoras alegaram que teriam havido ilegalidades dos investimentos realizados com recursos do 

IPREMU, durante a gestão municipal de 2013 a 2016, e requereram (i) a concessão de tutela 

antecipada para determinar o arresto dos valores investidos; e (ii) a declaração da nulidade dos 

investimentos. 

Assim, tendo em vista a impossibilidade de se concluir o desinvestimento do Fundo Investido e, por 

consequência do Fundo, até o dia 21 de setembro de 2020, ficam V.Sas., convocados para Assembleia 

Geral de Cotistas a ser realizada no dia 17 de setembro de 2020, às 10 horas,  com a seguinte ordem 

do dia: 

Deliberar a orientação do voto a ser apresentado pela Gestora na Assembleia Geral de 

Cotistas do Fundo Investido a realizar-se no dia 18 de setembro de 2020 ("Assembleia do 

Fundo Investido"), cuja convocação encontra-se anexa (Anexo I). 

Aprovar a prorrogação do prazo do Plano de Liquidação do Fundo, em linha com o prazo 

do Plano de Liquidação do Fundo Investido, conforme vier a ser aprovado na Assembleia 

do Fundo Investido. 



Alteração e consolidação do Regulamento em razão da deliberação constante do item II 

acima. 

IV. 	Apresentação de informações atualizadas acerca dos trabalhos de apuração de 

responsabilidades envolvendo os investimentos do Fundo Investido, bem como a respeito 

do processo de alienação das ações de emissão da Remasa detidas pela Tree Florestal e 

da ação ajuizada contra o Fundo pelo Município de Uberlândia e o Instituto de Previdência 

Municipal de Uberlândia — IPREMU ("IPREMU") . 

Informamos que os cotistas que se encontrem em situação de conflito de interesse com o Fundo, a qual 

os impeça de votar na presente assembleia, assim como aqueles que se enquadrem em uma das 

hipóteses de impedimento previstas no Regulamento do Fundo e/ou no artigo 31, §1°, da Instrução CVM 

n°578 de 30 de agosto de 2016 deverão se manifestar perante o Administrador e estarão impedidos de 

votar nesta Assembleia. 

Ressaltamos que a participação do cotista na assembleia ora convocada pode ser pessoal ou por meio 

de seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano, nos 

termos do artigo 27 da Instrução CVM n°578/2016. 

Com o objetivo de agilizar o processo da Assembleia ora convocada, solicitamos aos cotistas 

constituídos como pessoas jurídicas, incluindo entidades abertas e fechadas de previdência 

complementar, regimes próprios de previdência social, seguradoras ou fundos de investimento, a 

gentileza de encaminharem ao Administrador os documentos comprobatórios de representação com até 

5 (cinco) dias de antecedência da realização da respectiva assembleia, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: sac@bnymellon.com.br. 

A participação dos cotistas deverá ocorrer, apenas, por voto escrito ou através de conferência 

telefônica ou vídeo conferência,  sendo certo que deverão enviar a formalização escrita do seu voto 

por meio físico ou eletrônico (exclusivamente via certificado digital E-CPF, chave de segurança 

ICP-Brasil), para o endereço issfabnymellon.com.br  de acordo com os seguintes critérios:  

1) 	Os cotistas deverão enviar os votos escritos até às 14 horas do dia da Assembleia, nos 

termos do modelo anexo (Anexo II),  cabendo ressaltar que a assinatura da manifestação de voto por 



escrito ou o envio eletrônico do voto deverão ser efetuados pelos representantes legais ou procuradores 

devidamente constituídos. 

O Cotista que encaminhar o voto escrito ou eletrônico terá sua participação computada, 

independentemente da participação da conferência telefônica. 

O cotista que participar da conferência telefônica não precisará manifestar seu voto 

verbalmente, um vez que será considerado o que for formalizado por comunicação escrita ou 

eletronicamente. 

Informamos ainda, que para a disponibilização de canal para participação da Assembleia Geral, o 

seguinte dial-in poderá ser acessado por V. Sas.: 

Conferência Telefônica 

Dial in: 

0800-891-7053 (Todas as localidades) 

+55-11-395-893-88 (São Paulo) 

Código de acesso: 613 442 915# 

Vídeo Conferência 

https://bnym.webex.com/meet/winnie.mazzei  

Por fim, lembramos que é fundamental que os cotistas mantenham seus dados cadastrais e bancários 

devidamente atualizados, de forma a evitar que os votos não sejam computados. Assim, caso seus 

dados não estejam atualizados, recomendamos entrar em contato com o SAC do Administrador, por 

meio do telefone 0800-021-9512 e/ou do endereço eletrônico: sac@bnymellon.com.br  para a devida 

atualização. 

Atenciosamente, 

BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Administrador 



ANEXO 1 

Convocação para Assembleia Geral de Cotistas do Brasil Florestal - Fundo de Investimento em 

Participações Multiestratégia - CNPJ n° 12.312.76710001-35 ("Fundo"). 

Prezado Cotista, 

BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrito no CNPJ 

sob o n°02.201.501/0001-61 ("BNY Mellon" ou "Administrador"), na qualidade de administrador fiduciário 

do Fundo, vem, pela presente, informar e, ao final, convocá-los a se reunir em Assembleia Geral de 

Cotistas. 

O Fundo encontra-se em processo de liquidação, conforme plano de liquidação aprovado na 

assembleia geral de cotistas realizada em 16 de setembro de 2019, o qual prevê prazo para 

finalização em 21 de setembro de 2020 ("Plano de Liquidação"). 

Em 03 de julho de 2020, foi aprovado pela Assembleia Geral de Cotistas o valor mínimo para 

alienação da participação detida pela Tree Florestal Empreendimentos e Participações S.A. 

("Tree Florestal") na Remasa Reflorestadora S.A. ("Remasa"), conforme laudo contratado pela 

Gestora relativo à data-base de 31 de março de 2020, emitido em 05 de junho de 2020 pela 

Consufor. 

Conforme exposto em outras oportunidades, o desinvestimento na Remasa será realizado 

através de um leilão privado ("Leilão"), no âmbito do qual a Gestora contratou a Consufor e o 

escritório VG&P — Vernalha Guimarães & Pereira Advogados para atuarem, respectivamente, 

como consultor técnica e assessor jurídico em todas as fases do Leilão. 

Como informado na Assembleia Geral de Cotistas realizada em 04 de agosto de 2020, tão logo 

o procedimento do Leilão fosse inciado, os cotistas seriam imediatamente comunicados. 

Na forma do cronograma elaborado pela Gestora, o Leilão se iniciou no dia 24 de agosto de 

2020, com o envio de Carta Convite e Habilitação das Empresas Convidadas para participar do 

Leilão, possuindo expectativa para conclusão em fevereiro de 2021. 



6. Nos termos do comunicado enviado aos cotistas em 21 de agosto de 2020, na sequência das 

diligências realizadas na Tree Florestal e na Tree Comercialização, Importação e Exportaçao 

Ltda. ("Tree Serviços"), foram tomadas medidas contra o ex-Diretor da Tree Serviços e o 

Administrador e a Gestora estão alinhando a contratação de escritório de advocacia para 

avaliação de medidas para apuração de responsabilidades em relação aos eventos ocorridos 

na Tree Florestal. Considerando que o Fundo não possui recursos disponíveis em caixa, o 

Administrador irá antecipar o pagamento dos custos com a contratação do escritório. 

Assim, tendo em vista a impossibilidade de se concluir o desinvestimento até o dia 21 de setembro de 

2020, ficam V.Sas., convocados para Assembleia Geral de Cotistas a ser realizada no dia 18 de 

setembro de 2020, às 10 horas,  com a seguinte ordem do dia: 

Aprovação da prorrogação do prazo do Plano de Liquidação apresentado pela Gestora do 

Fundo, para que passe a prever o prazo de duração indicado para a finalização em 21 de 

setembro de 2021, com a manutenção dos registros das cotas em clearing (antiga CETIP e 

atual B3) pelo período do prazo do Plano de Liquidação do Fundo. 

Alteração e consolidação do Regulamento em razão da deliberação acima. 

Apresentação de informações atualizadas acerca dos trabalhos de apuração de 

responsabilidades envolvendo os investimentos do Fundo, bem como a respeito do 

processo de alienação das ações de emissão da Remasa detidas pela Tree Florestal. 

Informamos que os cotistas que se encontrem em situação de conflito de interesse com o Fundo, a qual 

os impeça de votar na presente assembleia, assim como aqueles que se enquadrem em uma das 

hipóteses de impedimento previstas no Regulamento do Fundo e/ou no artigo 31, §1°, da Instrução CVM 

n° 578 de 30 de agosto de 2016 deverão se manifestar perante o Administrador e estarão impedidos de 

votar nesta Assembleia. 

Ressaltamos que a participação do cotista na assembleia ora convocada pode ser pessoal ou por meio 

de seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano, nos 

termos do artigo 27 da Instrução CVM n° 578/2016. 



Com o objetivo de agilizar o processo da Assembleia ora convocada, solicitamos aos cotistas 

constituídos como pessoas jurídicas, incluindo entidades abertas e fechadas de previdência 

complementar, regimes próprios de previdência social, seguradoras ou fundos de investimento, a 

gentileza de encaminharem ao Administrador os documentos comprobatorios de representação com até 

5 (cinco) dias de antecedência da realização da respectiva assembleia, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: sac@bnymellon.com.br. 

A participação dos cotistas deverá ocorrer, apenas, por voto escrito ou através de conferência 

telefônica ou vídeo conferência,  sendo certo que deverão enviar a formalização escrita do seu voto 

por meio físico ou eletrônico (exclusivamente via certificado digital E-CPF, chave de segurança 

ICP-Brasil), para o endereço issfffibnymellon.com.br  de acordo com os seguintes critérios:  

Os cotistas deverão enviar os votos escritos até às 14 horas do dia da Assembleia, nos 

termos do modelo anexo,  cabendo ressaltar que a assinatura da manifestação de voto por 

escrito ou o envio eletrônico do voto deverão ser efetuados pelos representantes legais ou 

procuradores devidamente constituídos. 

O Cotista que encaminhar o voto escrito ou eletrônico terá sua participação computada, 

independentemente da participação da conferência telefônica. 

O cotista que participar da conferência telefônica não precisará manifestar seu voto 

verbalmente, um vez que será considerado o que for formalizado por comunicação escrita 

ou eletronicamente. 

Informamos ainda, que para a disponibilização de canal para participação da Assembleia Geral, o 

seguinte dial-in poderá ser acessado por V. Sas.: 

Conferência Telefônica 

Dial in: 

0800-891-7053 (Todas as localidades) 

+55-11-395-893-88 (São Paulo) 

Código de acesso: 613 442 915# 



Vídeo Conferência 

https://bnym.webex.comimeet/winnie.mazzei  

Por fim, lembramos que é fundamental que os cotistas mantenham seus dados cadastrais e bancários 

devidamente atualizados, de forma a evitar que os votos não sejam computados. Assim, caso seus 

dados não estejam atualizados, recomendamos entrar em contato com o SAC do Administrador, por 

meio do telefone 0800-021-9512 e/ou do endereço eletrônico: sac@bnymellon.com.br  para a devida 

atualização. 

Atenciosamente, 

BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

Administrador 
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São Paulo, 30 de setembro de 2020. 

Aos 

Cotistas do OSASCO PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - Fll 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE COTISTAS 

OSASCO PROPERTIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - Fll 

CNPJ/ME N9  13.000.836/0001-38 

Prezado(a) Cotista, 

A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., devidamente inscrita no CNPJ/ME sob o n2  

00.806.535/0001-54, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 3.900, 102  andar, Itaim Bibi, na Cidade 

de São Paulo e Estado de São Paulo, na qualidade de Administradora do OSASCO PROPERTIES FUNDO 

DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII, fundo de investimento imobiliário, inscrito no CNPJ/ME sob o 

n° 13.000.836/0001-38 ("Administradora" e "Fundo", respectivamente), vem por meio desta, 

convocá-lo a participar da Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas do Fundo, a ser realizada 

conforme disposto abaixo ("Assembleia"): 

DATA: 22 de outubro de 2020— ÚNICA CHAMADA. Sera instaurada com qualquer numero de cotistas. 

HORÁRIO: 15h0Omin 

LOCAL: a ser realizada de forma virtual, por meio da plataforma ZOOM. 

ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: 

Alteração de Taxa de Administração. Considerando a inadimplência das taxas de 

administração desde agosto de 2017 até a presente data ("Período de Inadimplência"), 

propõe-se alteração ao conteúdo do artigo 9.1 do Regulamento e sua aplicação retroativa 

para o período inadimplente (desde agosto de 2017 em diante). Atualmente a taxa de 

administração é calculada sobre o patrimônio líquido do Fundo, fixada em 0,24% ao ano, e 

representa um saldo negativo R$ 1.273.841,06 (um milhão, duzentos e setenta e três mil, 

oitocentos e quarenta e um reais e seis centavos). Desta forma, a Administradora propõe, em 
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OSASCO Fll 	40975 

Despesas Fixas 

Taxa de Administração 

Taxa de Gestão 

Pendentes 
Ago/17 a 
Ago/20 

1.273.841,06 

3.266.259,14 

925.000,00 

2.405.000 

37 

37 

Descontos 
na taxa de 

Mm e 
Gestao 
em R$ 

348.841,06 

861.259,14 

925.000,00 

2.405.000,00 

Proposta 
25K mês FIXO para 

ADM e 65K mês para Meses Atrasados 
Gestao desde Agosto Inadimpléricia 

2017 em diante a 
serem corrigos pelo 

IGPM a partir de 
Janeiro de 2021. 

Desconto Total Geral 
% PROPOSTO 

27% 

26% 

plaNNerd 
benefício dos cotistas,  alterar a forma de cálculo da Taxa de Administração, conforme 

contabilizadas mensalmente e indicadas na carteira e conforme ANEXO I a este edital de 

convocação, de modo que a referida taxa passe a ser correspondente a um valor fixo 

R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por mês de modo retroativo, desde agosto de 2017 a 

agosto de 2020, resultando assim, em um desconto de R$ 348.841,06 (trezentos e quarenta e 

oito mil, oitocentos e quarenta e um reais e seis centavos), equivalente a 27% (vinte e sete por 

cento) do valor inadimplido. Desta forma, a taxa de administração devida em razão do Período 

de Inadimplência passará a ser de R$ 925.000,00 (novecentos e vinte e cinco mil reais), ao 

invés de R$ 1.273.841,06 (um milhão, duzentos e setenta e três mil, oitocentos e quarenta e 

um reais e seis centavos), caso o presente item seja aprovado. 

Redação vigente "9.1 Pela prestação dos serviços de administração do Fundo, que incluem 

atividade de controle e processamento dos ativos financeiros, a distribuição de Cotas e a 

escrituração da emissão e resgate de Cotas, bem como pelos serviços de custódia, o Fundo 

pagará à Administradora o montante equivalente ao percentual de 0,24% (vinte e quatro 

centésimos por cento) ao ano, calculado sobre o valor do Patrimônio Líquido do Fundo". 

Nova redação proposta "9.1 Pela prestação dos serviços de administração do Fundo, o Fundo 

pagará à Administradora a remuneração mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a ser 

atualizada pela variação do índice Geral de Preços ao Mercado — IGPM, divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas- FGV, a cada intervalo de 12 (doze) meses, a contar de 1° de julho de 

2020. Pela prestação dos serviços de custódia, controladoria e escrituração o Fundo pagará ao 

prestador de serviços terceirizado, devidamente contratado, nos termos do artigo 6.3 deste 

Regulamento, o equivalente ao percentual de 0,045% (quarenta e cinco milésimos por cento) 

ao ano, calculado sobre o valor do Patrimônio Líquido do Fundo, garantindo-se o mínimo 
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OSASCO Fll 	4097 

Despesas Fixas 
Pendentes 
Ago/17 a 
Ago/20 

Proposta 
25K mês FIXO para 

ADM e 65K mês para 
Gestao desde Agosto 

2017 em diante a 
serem corrigos pelo 

IGPNT a partir de 
Janeiro de 2021. 

Meses Atrasado 
Inadimplência 

Descontos 
na taxa de 

Desconto 
Adm e 
Gestao 	% 
em RS 

Total Geral 
PROPOSTO 

Taxa de Administração 1,273.841,06 925.000,00 37 348.841,06 27% 925.000,00 

Taxa de Gestão 3.266.269,14 2.405.000 37 861.259,14 26% 2.405.000,00 

plaNNerd 
mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme Contrato de Custódia celebrado entre o 

Fundo e Banco Bradesco S.A. em 11 de dezembro de 2014"; 

Alteração de Taxa de Gestão. Considerando a inadimplência da Taxa de Gestão durante o 

Período de Inadimplência, propõe-se a alteração do artigo 9.2 do Regulamento  e sua 

aplicação retroativa para o Período de Inadimplência. Atualmente a taxa de gestão é calculada 

sobre o patrimônio líquido do Fundo, fixada em 0,50% ao ano, e representa um saldo negativo 

de R$ 3.266.259,14 (três milhões, duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e cinquenta e nove 

reais e catorze centavos). Desta forma, a gestora propõe, em benefício dos cotistas,  alterar a 

forma de cálculo da Taxa de Gestão, conforme contabilizadas mensalmente e indicadas na 

carteira e conforme ANEXO I a este edital de convocação, de modo que a referida taxa passe 

a ser correspondente a um valor fixo de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) por mês de 

modo retroativo, desde agosto de 2017 a agosto de 2020, resultando assim em um desconto 

de R$ 861.259,14 (oitocentos e sessenta e um mil, duzentos e cinquenta e nove reais e catorze 

centavos), equivalente a 26% (vinte e seis por cento) do valor inadimplido. Desta forma, a Taxa 

de Gestão devida em razão do Período de Inadimplência passará a ser de R$ 2.405.000,00 (dois 

milhões e quatrocentos e cinco mil reais) ao invés de R$ 3.266.259,14 (três milhões, duzentos 

e sessenta e seis mil, duzentos e cinquenta e nove reais e catorze centavos). 

Redação vigente: "9.2 Pela prestação dos serviços de gestão da carteira, o Fundo pagará à 

Gestora a Taxa de Gestão em montante equivalente 0,50% (cinquenta centésimos por cento) 

ao ano, calculado sobre o valor do Patrimônio Liquido do Fundo". 

Nova Redação proposta: "9.2 Pela prestação dos serviços de gestão da carteira, o Fundo 

pagará à Gestora a Taxa de Gestão mensal de R$65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), a ser 
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atualizada pela variação do índice Geral de Preços ao Mercado — IGPM, divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas- FGV, a cada intervalo de 12 (doze) meses"; 

Revogação de Cláusula. Deliberar sobre proposta de revogação da Cláusula 15.3 do 

Regulamento do Fundo, cujo teor proíbe a negociação das cotas do Fundo em bolsa de valores 

ou mercado de balcão organizado. 

IV. 	Emissão de Cotas. Deliberar sobre a emissão privada de novas cotas do Fundo, restrita, 

portanto, aos seus atuais cotistas, no montante de até R$ 6.334.959,89 (seis milhões, trezentos 

e trinta e quatro mil e novecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e nove centavos) 

("Emissão de Cotas"), que serão destinados ao pagamento das despesas descritas nos itens 

"A" ao "L" abaixo, observado que será admitida a distribuição parcial, podendo os cotistas 

realizarem a subscrição e integralização parcial do montante da oferta: 

Aporte Emergencial na Investida. O valor de R$ 1.237.130 (um milhão duzentos e trinta e 

sete mil cento e trinta reais) para aporte emergencial na Estação Osasco Desenvolvimento 

Imobiliário S.A., (nova denominação da GBX Tietê II Empreendimentos e Participações S.A.), 

inscrita no CNPJ sob o n° 14.184.423/0001-13 ("Companhia" ou "Investida"), cujos recursos 

serão destinados para a (i) quitação de fornecedores diversos em atraso e (ii) manutenção 

das despesas ordinárias da Investida, incluindo salários e segurança da obra por um período 

de 4 (quatro) meses (período mínimo necessário para continuidade das negociações com 

possíveis investidores e parceiros no desenvolvimento do projeto), conforme carta 

encaminhada pela administração da Investida (ANEXO IV — 

Subscrição de Eventuais Sobras do Aporte Emergencial na Investida: O valor de até R$ 

862.870,00 (oitocentos e sessenta e dois mil, oitocentos e setenta reais) para aporte 

emergencial na Investida na hipótese dos demais acionistas da Companhia não aportarem 

os valores que lhes caberiam proporcionalmente, e cujos recursos serão destinados para 

os fins descritos no item A acima. 

Auditoria independente do Fundo: O valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para 

custear a contratação de auditor independente para elaboração dos relatórios de auditoria 

sobre as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 30 de junho de 2018, 2019 e 
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2020, os quais serão faturados no momento da entrega e apresentação de cada um dos 

respectivos relatórios, sendo (i) R$18.000,00 (dezoito mil reais) referente ao exercício de 

2018; (ii) R$16.000,00 (dezesseis mil reais) referente ao exercício de 2019; e (iii) 

R$16.000,00 (dezesseis mil reais) referente ao exercício de 2020 (ANEXO IV - C); e emissão 

de novas cotas no valor R$ 19.871,72 (dezenove mil oitocentos e setenta e um reais e 

setenta e dois centavos) para custear a auditoria de transformação do fundo de FIP (fundo 

de participações) para Fll (Fundo imobiliário) ocorrida em dezembro de 2017 (ANEXO IV 

CC); 

Emissão de Laudo (atualização de valor justo do ativo): O valor de R$ 35.911,45 (trinta e 

cinco mil novecentos e onze reais e quarenta e cinco centavos), para custear a contratação 

de auditor independente para elaboração e emissão de Laudo de Avaliação sobre a 

Investida, para fins de atualização de valor justo do ativo integrante da carteira do Fundo, 

dando continuidade ao trabalho realizado pela própria RSM que embasou a atual marcação 

do fundo em 31 de dezembro de 2019 (ANEXO IV - D); 

Taxas de Administração em Atraso: O valor de R$ 925.000,00 (novecentos e vinte e cinco 

mil reais), para pagamento Taxas de Administração devidas à Administradora, em 

contraprestação aos serviços de administração prestados entre agosto de 2017 e agosto de 

2020, nos termos do "item I" das deliberações desta Assembleia; 

Taxas de Gestão em atraso: O valor de R$_2.405.000,00 (dois milhões e quatrocentos e 

cinco mil reais), para pagamento das Taxas de Gestão devidas à Gestora, em 

contraprestação aos serviços de gestão prestados entre agosto de 2017 e agosto de 2020, 

nos termos do "Item II" da Ordem do Dia; 

Ressarcimento de despesas CVM e ABVCAP: O valor de R$ 97.166,40 (noventa e sete mil, 

cento e sessenta e seis reais e quarenta centavos), referente ao reembolso devido à 

Administradora em decorrência do custeio das taxas de fiscalização e contribuições anuais 

devidas pelo Fundo à CVM e ABVCAP, conforme discriminados no (ANEXO I). 

CVM 
	

R$ 96.236,40 

ABVCAP 
	

R$ 930,00 

Total 
	

R$ 97.166,40 
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H. Ressarcimento de despesas (Laudo Colliers): O valor de R$ 16.047,00 (dezesseis mil e 

quarenta e sete reais) para o reembolso de despesas assumidas pela Administradora em 

benefício do Fundo, em decorrência do custeio de parte dos honorários cobrados pela 

Colliers para fins de elaboração do Laudo de Avaliação emitido em 2019, conforme (ANEXO 

1 e V), observado que embora a proposta tenha sido de R$115.000,00 (cento e quinze mil 

reais), o valor de R$ 56.403,00 (cinquenta e seis mil e quatrocentos e três mil reais) foi 

arcado diretamente pelo Fundo, e o valor de R$ 58.597,00 (cinquenta e oito mil quinhentos 

e noventa e sete reais) foi arcado pela Administradora, visto que o Fundo não possuía 

recursos. O pleito dos recursos nesta cláusula representa a proporcionalidade entre os 

(fundos) acionistas da investida. 

Taxas de Custódia em atraso: O valor de R$ 293.963,32 (duzentos e noventa e três mil, 

novecentos e sessenta e três reais e trinta e dois centavos) para pagamento das Taxas de 

Custódia ao Bradesco, em contraprestação aos serviços de custódia prestados entre agosto 

de 2017 e agosto de 2020, conforme discriminados no (ANEXO I). 

Manutenção dos serviços de Gestão: O valor de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil 

reais), para a manutenção da prestação dos serviços de gestão de carteira, correspondente 

às taxas mensais de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) a serem devidas e pagas à 

Gestora nos meses de setembro a dezembro de 2020, observado que o valor mensal 

proposto decorre da aprovação do "Item II" da Ordem do Dia; 

Manutenção dos serviços de Administração. O valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para 

a manutenção da prestação dos serviços de administração fiduciária, correspondente às 

taxas mensais de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) a serem devidas e pagas à 

Administradora nos meses de setembro a dezembro de 2020, observado que o valor mensal 

proposto decorre da aprovação do "Item I" da Ordem do Dia; e 

Manutenção dos serviços de Custódia: O valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) para 

manutenção da prestação dos serviços de custódia, correspondente às taxas mensais de R$ 

8.000,00 (oito mil reais) a serem devidas e pagas ao Bradesco nos meses de setembro a 

dezembro de 2020, observado que o valor mensal proposto tem por base a média das taxas 

acruadas entre agosto de 2017 e agosto de 2020. 
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Ordem de utilização de recursos 

Caso o montante total da Emissão de Cotas não seja subscrito e integralizado, o montante 

parcial que foi efetivamente integralizado pelos Cotistas será utilizado para pagamento das 

despesas elencadas nos subitens "A" a "L" do item IV da Ordem do Dia, necessariamente 

nesta ordem. A título de exemplo, o subitem "B" do item IV acima apenas será pago caso 

sobrem recursos após o pagamento integral da despesa descrita no subitem "A" do item IV 

acima, e assim sucessivamente. A Administradora realizará a chamada de capital para 

aporte do montante aprovado pelos Cotistas, mediante integralização das novas cotas do 

Fundo, em até 7 (SETE) dias úteis contados da finalização da Assembleia, de modo que os 

cotistas terão até 5 (cinco) dias úteis, após o comunicado do Administrador, para realizar o 

referido aporte sob pena da perda dos seus direitos políticos e do pagamento de multa  

no valor de 10% sobre o valor aprovado pelo respectivo cotista com atualização 

exponencial de 1% ao mês (30 dias) "pro rata temporis" sobre o saldo não aportado, sem 

prejuízo de ressarcir todo e qualquer prejuízo decorrente da não realização do aporte no 

montante aprovado nos termos supramencionados. O valor da cota será o do dia útil  

anterior ao aviso de chamamento de capital. 

V. 	Autorizar a Administradora e a Gestora, conforme o caso, a adotar todas as medidas 

necessárias ao cumprimento das determinações da Assembleia Geral de Cotistas. 

Excepcionalmente, como medida de prevenção ao Covid-19, a Assembleia ocorrerá remotamente e 

exclusivamente por meio da plataforma zoonn a ser disponibilizada pela Administradora, conforme 

dados abaixo identificados: 

Link para acesso à plataforma zoom via navegador: 

Após receber o link da reunião, não dique nele, pois o mesmo irá pedir para instalar o Zoom. 

Ao invés disso, copie o ID e a senha (se houver) da reunião 

Agora, no seu navegador (Chrome, Safari, Firefox, Edge, etc) entre no site join.zoom.us. 

Nos campos pedidos, insira seu ID da reunião fornecido pelo anfitrião/organizador no 

primeiro passo; 

dique em Entrar. 
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Para acessar via celular: 

1- Para entrar em uma reunião do Zoom em um celular, obrigatoriamente você precisa instalar 

app do Zoom, seja para Android ou para o iPhone. Porém, não é obrigatório você criar ou 

logar em uma conta. Depois de instalado, sigam os passos abaixo estando logado, ou não 

dique no link da reunião que o Anfitrião te enviou; 

Automaticamente ele abrirá o aplicativo Zoom; 

Se tiver senha (informada no e-mail) basta inserir e depois clicar em entrar na reunião. 

Pronto. 

Se por algum motivo o link da reunião não abrir é possível usar o ID de reunião e a senha enviada 

no convite. Sigam os passos abaixo. 

Abra o aplicativo do Zoom, dique no segundo botão azul "Ingressar", não precisa criar conta; 

Irá abrir uma tela com os campos para preencher. Coloque o ID da Reunião e depois dique 

em "Ingressar na reunião". Nessa tela, você pode já entrar com seu microfone e câmeras 

ligados, mas isso pode ser feito durante a reunião também. 

Depois, caso a reunião tenha uma senha, irá pedir, coloque a enviada no convite. 

Pronto, você entrará na reunião. 

QUÓRUM DE INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÃO: As deliberações dos itens "i" a "iii" da Ordem do Dia 

deverão ser aprovadas por quárum qualificado, que corresponde à metade, no mínimo, das cotas 

emitidas, tendo em vista que resultam na alteração do Regulamento do Fundo, nos termos do inciso II 

do §1 do artigo 20 da Instrução CVM n2  472. Os demais itens da Ordem do Dia serão aprovados pelo 

quárum de maioria simples, que corresponde à maioria dos presentes (considerando, para estes fins, 

como "presentes", aqueles que apresentarem voto na assembleia ou enviarem previamente seu voto), 

nos termos do art. 18.7 do Regulamento do Fundo, assim transcrito "18.7. As deliberações das 

Assembleias Gerais regularmente convocadas e instaladas ou através de consulta serão tomadas por 

maioria de votos dos Cotistas presentes, não se computando os votos em branco". Todo item aprovado, 

ainda que em quórum de maioria simples, terá efeito vinculante para todas as Partes. 

Especificamente com relação ao item IV  da Ordem do Dia, destacamos que (a) se a Emissão de Cotas 

for aprovada nos termos deste Edital, todos os cotistas que votaram favoravelmente ficam obrigados 

a subscrever e integralizar valores proporcionais ao percentual equivalente à quantidade de cotas 

por ele detida,  observado que será considerado como valor da cota a do dia anterior ao marcado para 

aporte de capital; e (b) o disposto no item (a) anterior não se aplica para cotistas sujeitos ao Regime 
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Próprio da Previdência Social ("RPPS"), os quais representam 4,5697% do patrimônio do Fundo, que, 

por questões regulatórias, estão impedidos de aportar novos recursos ao Fundo e, por consequência, 

subscrever novas cotas, mas que, não obstante, estão autorizados a manifestar voto  ("Cotistas 

Impedidos"). Ainda, os itens "IV A", "IV D" e "IV H" estão sendo cobrados de acordo com o percentual 

equivalente à respectiva participação do Fundo na investida. 

Considerando o contexto da pandemia instaurado pela COVID-19, a Assembleia será realizada de 

forma virtual por meio de acesso ao link indicado acima. Os Cotistas que desejarem comparecer à 

Assembleia, deverão realizar o seu cadastro, de seus representantes ou procuradores, conforme o 

caso, junto à Administradora,  com até 24 horas de antecedência  à data prevista para realização da 

Assembleia. Para tanto, deverão apresentar (i) cópia do documento de identificação pessoal com foto 

(RG, RNE, CNH, passaporte ou carteira de registro profissional) da(s) pessoa(s) física(s) que 

participará(ão) da Assembleia, bem como respectivos documentos de representação legal do Cotistal; 

e (ii) manifestação de voto  a ser proferido para cada uma das matérias da ordem do dia, devidamente 

assinada por meio de assinatura eletrônica legalmente reconhecida ou fisicamente. Aqueles que se 

fizerem presentes deverão ainda assinar o Livro de Presença. 

As informações e documentos supramencionados poderão ser encaminhados eletronicamente para 

assembleiasfundos@plannerdtvm.com.br.  Para fins do exercício do direito de voto, encontra-se 

anexo a este edital a respectiva Instrução de Voto (ANEXO III). 

Sendo o que nos cumpria para o momento, ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais que se fizerem necessários nos seguintes canais de comunicação: 

ADMINISTRADORA 

Endereço: Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 3900, 102  Andar, São Paulo/SP, CEP 04.538-132 

E-mail para assuntos relacionados à Assembleia: assembleiasfundos@plannerdtvm.com.br  

1  No caso de Pessoa Jurídica (i) cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); 

(ii) documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). No caso de Fundos de Investimento: 

(i) cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e estatuto/contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos 
diretores e/ou procuração); (ii) documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Caso o 
Cotista seja representado por procurador, este deverá estar munido do instrumento de mandato, outorgado há 

menos de 1 (um) ano,  com poderes específicos para prática do ato. 
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DE MARINGÁ 

Parecer Técnico em esclarecimento ao 

impacto negativo na carteira do INCENTIVO II 

FIDC MULTISSETORIAL em agosto/2020 

Fkia Barão de Paranapucaba, 233- Cor) 1501 

Santos - SP - Tel: 11313878-8400 

yecon.olinciener..catiluvm.t,  3 -2 



CRÉDITO EM ERCADO 

Santos/SP, 18 de setembro de 2020 

FUNDO: INCENTIVO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL II 

ASSUNTO: Parecer Técnico em esclarecimento ao impacto negativo na carteira do INCENTIVO II FIDC 

MULTISSETORIAL em agosto/2020. 

Prezados, 

Em atendimento à solicitação, emitimos este parecer técnico com o intuito de esclarecer os principais 

acontecimentos que ocasionaram o impacto negativo na carteira do Fundo de Investimento em Direitos 

Creditórios Incentivo II Multissetorial CNPJ: 13.344.834/0001-66, no mês de agosto de 2020, visando 

atender à necessidade do RPPS. 

Trata-se de um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios constituído em 28 de abril de 2011, iniciou 

suas operações em 03 de junho de 2011 sob a forma de condomínio aberto com prazo indeterminado de 

duração, em contrapartida com o prazo de carência correspondente a D+1260. 

Em sua constituição tinha como prestadores de serviço: a Incentivo S.A. DTVM como gestora, e o Citibank 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. como prestador de serviço de custódia. Em Assembleia 

Geral de Cotistas datada em 22 de junho de 2012 foi substituído a administração do fundo para a Gradual 

Corretora de Câmbio Títulos e Valores Mobiliários S.A. 

No decorrer da administração da Gradual CCTVM houve o vencimento de resgate de 6 (seis) cotistas, 

sendo os RPPS das cidades de: São Sebastião, Estado de Tocantins, Limeira, Paulínia, Osasco e Porto 

Ferreira. Entretanto, o fundo se encontrava com liquidez reduzida impossibilitando o pagamento dos 

resgates. Vale ressaltar que, mesmo com a iliquidez que o fundo se encontrava já nesta época apenas em 

06 de julho de 2017 o fundo foi fechado para aplicações e resgate (conforme exposto em fato relevante 

publicado na CVM). 

Com o vencimento do pedido dos resgates estes cotistas assumiram a posição de credores do fundo e 

consequentemente possuem prioridade no recebimento de resgate frente aos demais cotistas, situação 

ocorrida devido à falta de liquidez do fundo bem como à falta providência dos prestadores de serviço. 

Este é atualmente administrado pela RJI Corretora de Valores Mobiliários que assumiu a administração 

fiduciária do Fundo em 13 de novembro de 2018, tendo a obrigação de divulgar extratos e demais 

informações a partir desta data. 

Segundo informado pela RJI, a antiga administradora não comunicou sobre a situação dos cotistas que 

passaram a ser credores do fundo, sendo confirmado posteriormente após estes enviarem os documentos 

comprovando a solicitação de resgate feitos na época. 

Nesse sentido, a R.I1 publicou o comunicado em 22 de junho de 2020 informando a relação de credores 

do fundo, conforme orientado pelo Ofício n° 150/2019/CVM/SIN/GIES de 16 de setembro de 2019, 

rerratificado em 23 de junho de 2020, e segunda rerratificação em 24 de junho de 2020, conforme exposto 

abaixo. 

Rua &Irio de Paranapiacaba. 233- Conj. 1501 
Santos - SP - Te1:(13) 3878-8400 

oectieoeme~ternbe 	kwedioernewcado 
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7; 

SEGUNDA RERRATIFIC.ACAO COMUNICADO 

8F1 íAt1 DF fIRFDORFS DO FUNDO 

1) Consulta da Administradora a Comissão de Valores Mobitiácios ((VIM) em 09 de setembro 

de 2019 ¡Anexo 

23 Resposta da CVM cc . 	 jobada em 16 de setembro de 2019 

Anexo 

Data do fechamento do Fundo (.45 de Julho 15 2017; 

Tendo em vista Que ficou pendente irl•ormur rio comunicado anterior mais um credor, 

Re•ratificação da lista credores. conforme devidamente comprovado 

Detentor de 4,33% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em lide julho 

de 2012. Cotização em 24 de outubro de 2015. 

Detentor de 23,04% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em 13 de 

março de 2012. Cotização em 26 de maio de 2015. 

Detentor de 25,16% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em 11 de 

julho de 2012. Cotização em 24 de outubro de 2015. 

Detentor de 6,02% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em 12 de julho 

de 2012. Cotização em 25 de maio de 2015. 

Detentor de 3,53% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em 06 de 

agosto de 2012. Cotização em 21 de novembro de 2015. 

Detentor de 4,28% do Fundo. Pedido de resgate integral protocolado em 13 de julho 

de 2012. Cotizacão em 26 de novembro de 2015. 

6; O cotista detentor ce 1,49% das cotas do Fundo comprovou o pedido de ,esgate integrai 

em 11 de novembro de 2012 A cotização ocorreria em 15 de agosto de 2018, mas o Fundo 

fechou em 06 de julho ele 2017. 

Fonte: CVM 

Diante disso, foram cotizados resgates e como o fundo não possui liquidez, os saldos a pagar ficaram 

provisionados na carteira do fundo para pagamento futuro. Devido aos valores serem expressivos, o 

Patrimônio Líquido do fundo restou negativo em R$-24.026.305,52 no mês de agosto de 2020. Ao ser 

questionada, a R.II informou que o motivo do impacto foi decorrente aos eventos ocorridos em 

administração passada que não estavam constados na carteira do fundo. 

Além disso, é importante destacar que em 30 de junho de 2020 a BRPP GESTÃO DE PRODUTOS 

ESTRUTURADOS LTDA assumiu a gestão do fundo, conforme comunicado pela administradora será feito 

um diagnóstico para que futuramente seja convocada uma assembleia com o objetivo de deliberar sobre 

Plano de Liquidação, sendo essa a única saída, visto que os cotistas não podem realizar novos aportes. 

Entendemos que a situação de iliquidez presente no Fundo, já se estendia muito antes da data oficial do 

fechamento do Fundo para resgates, cabendo a administradora a época "GRADUAL", hoje liquidada pelo 

BaCen, fechar o Fl antes dos resgates vencerem. Tal erro não deveria refletir na situação atual do Fundo, 

que condenará os cotistas que restaram no Fl a pagar a conta de resgate de 6 outros cotistas. 

Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 
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CRÉDITO E/MERCADO 

DISCLAIMER 
Este documento (caracterizado como relatório, parecer ou análise) foi preparado para uso exclusivo do destinatário, não podendo ser reproduzido ou 

distribuído por este a qualquer pessoa sem expressa autorização da empresa. As informações aqui contidas são somente com o objetivo de prover 

informações e não representa, em nenhuma hipótese, uma oferta de compra e venda ou solicitação de compra e venda de qualquer valor mobiliário 

ou instrumento financeiro. Esta é apenas uma OPINIÃO que reflete o momento da análise e são consubstanciadas em informações coletadas em fontes 

públicas e que julgamos confiáveis. A utilização destas informações em suas tomadas de decisão e consequentes perdas e ganhos não nos torna 

responsáveis diretos. As informações aqui contidas não representam garantia de exatidão das informações prestadas ou julgamento sobre a qualidade 

das mesmas, e não devem ser consideradas como tais. As informações deste documento estão em consonáncia com as informações sobre os produtos 

mencionados, entretanto não substituem seus materiais oficiais, como regulamentos e prospectos de divulgação. É recomendada a leitura cuidadosa 

destes materiais, com especial atenção para as cláusulas relativas ao objetivo, ao risco e à política de investimento dos produtos. Todas as informações 

podem ser obtidas com o responsável pela distribuição ou no site da CVM (Comissão de Valores Mobiliários); 

Sua elaboração buscou atender os objetivos de investimentos do cliente, considerando a sua situação financeira e seu perfil. A rentabilidade obtida no 

passado não representa garantia de rentabilidade futura e os produtos estruturados e/ou de longo prazo possuem, além da volatilidade, riscos 

associados à sua carteira de crédito e estruturação. Os riscos inerentes aos diversos tipos de operações com valores mobiliários de bolsa, balcão, nos 

mercados de liquidação futura e de derivativos, podem resultar em perdas aos investimentos realizados, bem como o inverso proporcionalmente. 

Todos e qualquer valor exibido está representado em Real (BRL) e para os cálculos, foram utilizadas observações diárias, sendo sua fonte o Sistema 

Quantum Axis e a CVM. A contratação de empresa de consultoria de valores mobiliários para a emissão deste documento não assegura ou sugere a 

existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco. Os RPPS devem estar adequados às normativas pertinentes e principalmente a 

Portaria n2  519, de 24 de agosto de 2011 e suas alterações, além da Resolução CMN n2  3.922 de 25 de novembro de 2010 e suas alterações, que 

dispõem sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social, instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios e dá outras providências. 
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